
   
  

PROVA SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – AJAA 

RECURSOS DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA (AFO) 

 

QUESTÃO NÚMERO  108  

GABARITO DA BANCA: E 
GABARITO PROPOSTO: C 
 
A consulta aos tipos de eventos do SIAFI pode ser filtrada por parâmetros especiais que estão disponíveis 

para todos os usuários. 
ARGUMENTAÇÃO:  A MACROFUNÇÃO DO SIAFI 222002 - TRANSAÇÃO CONEVENTO -CONSULTA EVENTO 

APRESENTA O SEGUINTE: 

1 - FINALIDADE 
Permitir consultar a Tabela de Eventos cadastrada no Sistema, bem como seu detalhamento, histórico e 

quantidade. 
2 – USUÁRIO 
Todos os usuários do Sistema. 
 
LOGO, DIANTE  DO ACIMA EXPOSTO, FAZ-SE NECESSÁRIA A ALTERAÇÃO DO GABARITO DE ( E ) PARA ( C). 
 
 

QUESTÃO NÚMERO  110 

GABARITO DA BANCA: C 
GABARITO PROPOSTO: E 
 A descentralização ou movimentação de créditos orçamentários integra a etapa de fixação da despesa 

pública. 

ARGUMENTAÇÃO: O MCASP 2017 NA PÁGINA 98 NOS ENSINA O SEGUINTE: 
4.4. ETAPAS DA DESPESA ORÇAMENTÁRIA 
4.4.1. Planejamento 
A etapa do planejamento abrange, de modo geral, toda a análise para a formulação do plano e ações 

governamentais que servirão de base para a fixação da despesa orçamentária, a 
descentralização/movimentação de créditos, a programação orçamentária e financeira, e o processo de 

licitação e contratação. 
 
4.4.1.1. Fixação da Despesa 
A fixação da despesa refere-se aos limites de gastos, incluídos nas leis orçamentárias com base nas receitas 

previstas, a serem efetuados pelas entidades públicas. A fixação da despesa orçamentária insere-se no 
processo de planejamento e compreende a adoção de medidas em direção a uma situação 

idealizada, tendo em vista os recursos disponíveis e observando as diretrizes e prioridades traçadas pelo 
governo. 

 
4.4.1.2. Descentralizações de Créditos Orçamentários 
As descentralizações de créditos orçamentários ocorrem quando for efetuada movimentação de parte do 

orçamento, mantidas as classificações institucional, funcional, programática e econômica, para que outras 
unidades administrativas possam executar a despesa orçamentária. 



   
  

DIANTE DO ACIMA EXPOSTO, FICA CLARO QUE SÃO ETAPAS DIFERENTES E PORTANTO SOLICITA-SE 
QUE O GABARITO SEJA ALTERADO DE  ( C ) PARA ( E ) 

 
 
 

QUESTÃO NÚMERO  114 

Os créditos classificáveis na dívida ativa devem ser registrados no ativo de longo prazo até o seu 
recebimento ou cancelamento. 
 GABARITO DA BANCA: E 

GABARITO PROPOSTO: C 
 
 

ARGUMENTAÇÃO: Conforme detalhado no MCASP-7ª edição/2017 em sua página 313 e 
seguintes(contabilização da dívida ativa), fica claro o seguinte:A inscrição do crédito em dívida 
ativa configura fato contábil permutativo, pois não altera o valordo patrimônio líquido do ente 
público. Quanto à expectativa de realização, há troca do crédito a receber no ativo circulante 
(registradono órgão ou entidade de origem do crédito) pelo crédito de dívida ativa no ativo não 
circulante(registrado no órgão ou entidade competente para inscrição do crédito em dívida ativa), 
tendo em vistaque o inadimplemento torna incerto o prazo para realização do crédito. 

CONTABILIZAÇÃO 
No órgão ou entidade competente para inscrição do crédito em dívida ativa: 
Recebimento do crédito decorrente da inscrição em dívida ativa. 
Natureza da informação: patrimonial 
D 1.2.1.x.x.xx.xx Créditos a Longo Prazo – Dívida Ativa 
C 4.5.1.2.2.xx.xx Transferências Recebidas Independentes de ExecuçãoOrçamentária – Intra OFSS 
DIANTE DO ACIMA EXPOSTO, FAZ-SE NECESSÁRIA A ALTERAÇÃO DE GABARITO DE ( E ) PARA ( C ). 
 
 
 
QUESTÃO NÚMERO  112 
 
A dívida fundada deve ser registrada no passivo financeiro. 
 

GABARITO DA BANCA: C 
GABARITO PROPOSTO: E 
 
ARGUMENTAÇÃO: A Lei nº 4.320/1964, no art. 105, determina:  
“Art. 105. O Balanço Patrimonial demonstrará: 
§ 3º O Passivo Financeiro compreenderá as dívidas fundadas e outros pagamentos que independam de 
autorização orçamentária.  
§ 4º O Passivo Permanente compreenderá as dívidas fundadas e outras que dependam de autorização 

legislativa para amortização ou resgate.” 
ACONTECE QUE A LRF ALTEROU O ENTENDIMENTO CONFORME ART. 29: 
Art. 29. Para os efeitos desta Lei Complementar, são adotadas as seguintes definições: 



   
  

I - dívida pública consolidada ou fundada: montante total, apurado sem duplicidade, das obrigações financeiras 
do ente da Federação, assumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou tratados e da realização de 
operações de crédito, para amortização em prazo superior a doze meses; 
COM ESSE NOVO ENTTENDIMENTO, A DÍVIDA FUNDADA DEPENDE DE LEI E PORTANTO NÃO SE ENQUADRA NO CASO 

PREVISTO NO PAR. 3º DO ART. 105, DA LEI 4.320/64 

DIANTE DO EXPOSTO, SOLICITA-SE QUE O GABARITO SEJA ALTERADO DE ( C ) PARA ( E) 
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